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INTRODUÇÃO
o tema,Ato Administrativo,conceitoe elementos,impõea for-
mulaçãode algumasconsideraçõesiniciaisnecessáriasà compreensão
genéricado assunto.Destaca-seemprimeiroplanoa noçãode Admi-
nistraçãoPública,fundadanoscritériossubjetivouorgânico,objetivo
ou materialecritérioformal.
Quantoao Ato Administrativoseráabordadosegundosuasca-
racterísticas,emconfrontocomo atojurídicoe outrosatosdaAdmi-
nistracãoesuaconceituacão.. . .
Nossapropostade sistematizaçãodo temaseráapresentadaapós
o examedo problemada estruturado Ato Administrativoe dosele-
mentosqueo compõem.
SUMÁRIO
CAPfTULO I
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. NoçãodeAdministraçãoPública
2. Critériosadotadosparaconceituar
AdministracãoPública
A) Critério'subjetivouorgânico
B) Critérioobjetivooumaterial
C) Critéri-oformal
TrabalhoapresentadoàDisciplmadeDireitoAdministrativo.
CAPfTULO 11
ATO ADMINISTRATIVO
1. Nocãodeatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A) 'Atoadministrativoeatodeadministração.. . . . . . . . . . . . .
B) Característicasdoatoadministrativo
a)Ato jurídicaeatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)Atoadministrativoe soutrosatosestatais. . . . . . . . . .
2. Conceitodeatoadministrativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CAPfTULO III
ESTRUTURA DOATO ADMINISTRATIVO
1. Anatomiadoatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A) Elementosdoatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2. Conclusão..........................................
A) Requisitosdoatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .
B) Opapeldavontadenoatoadministrativo.. . . . . . . . . . . .
C) Elementodoatoadministrativo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
BIBLIOGRAFIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CAPfTU LO I
ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC,At
1. NOÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
A sociedadepolítica,umavezorganizadapelaConstituição,se
condicionaa atuarconformeospoderesnegativose positivosdescritos
edefinidospeloDireitoConstitucional.
Naescaladevaloresdaordemsocial,autilidadepúblicaseconsti-
tui no objetivoprimeirodaatividadepropriamentepolíticadasocieda-
de,tantonoquetangeàsrelaçõesdedireitoprivado(entreosparticula-
res)comonoqueserefereàsrelaçõesdedireitopúblico(asqueseesta-
belecementreparticularesea própriasociedade,atravésda instituição
governamental).
O cumprimentodesteobjetivoconfiguraumaatividadedecaráter
políticodo Estado- a funçãoadministrativa- e setraduznacriação
deutilidadepública.
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A estafunçãoadministrativacorrespondeumramojurídico,per-
feitamentecaracterizado:DireitoAdministrativo.
Pode-sedizerquea atividadeadministrativa,sobo pontodevis-
ta estritamentematerial,existedesdequeo homemviveemsociedade
organizada.O nascimento,contudo,deumconjuntorelativamentesis-
tematizadode normas- o DireitoAdministrativo- coincidecomo
surgimentodo EstadodeDireito.l
É fácil compreenderporqueassimocorreu.Bastarelembrar-
mosqueenquantoperdurouo absolutismo,todosospoderesperten-
ciamintegralmenteao soberano.Coma quedadesseregimepuderam
seraplicadasasteoriasquepreconizavama separaçãodospoderesem:
Poder Legislativo,PoderExecutivoe PoderJudiciário.Estadivisão
tornou-serealidadenasConstituiçõeselaboradase decorrentesdo ad-
vento do Constitucionalismo.Nesseexato momentoestruturou-se
igualmentea AdministraçãoPública.As instituiçõesadministrativas
e os preceitosrelativosàAdministraçãoatéentãoexistentes,- existên-
cia porémnegadapelo Estadoabsoluto- agoratomavamcorpo,re-
vestindo-sedecarátercientíficoerecebendosistematização.
Devidamentestruturada AdministraçãoPúblicae distintadas
demaisfunçõesdo Estado,abriu-seoportunidadeparao surgimento
do DireitoAdministrativo.
Peloquesepodedepreenderda doutrina,nãoexistecontrovér-
siaquantoao reconhecimentode sera AdministraçãoPúblicao obje-
to do DireitoAdministrativo.Masseatéestepontonãohádivergên-
cias,estascomeçama surgirno momentode se definiro queseja
AdministraçãoPública.Vale ressaltar,contudo,quetaisdiscrepân-
cias nãoexercemqualquerinfluênciano conteúdodo DireitoAdmi-
nistrativ02e que,na verdade,decorremmaisde desacordossemânti-
cos, ou comoacentuaFernandoAndradede Oliveira,fia variedade
dos critériosadotadostraduz,portanto,maisumadiversidadede
formaquedefundofl.3
Dependendo,pois,do critérioadotadodecorremestaou aquela
definiçãodeAdministraçãoPública.
2. CRITÉRIOS ADOTADOS PARA CONCEITUAR ADMINISTRA-
çÃO PÚBLICA.
Sempretensãode esgotarmosaqui o assuntoe atendendotão
somenteà necessidadede uma sistematização,mencionaremos,de
forma abreviada,os critériospredominantementeutilizadosna con-
ceituaçãoda AdministraçãoPúblicae que se referemaosaspectos
subjetivouorgânico,objetivooumaterialeformal.
lCASSAGNE, Juan Carlos.EI Ato Administrativo,2a.ed.,Abeledo-Perrot,BuenosAires.
p.55.
2CASSAGNE,JuanCarios.Op.cit.p.58.
3OUVEI RA, FernandoAndradede. Conceituaçãodo DireitoAdministrativo.Anaisdo I
CongressoBrasileirode DueitoAdministrativo,Curitiba,1975.p. 100.
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A) Critériosubjetivouorgânico.
A atividadedo Estadoé exercidapor certose determinados
órgãosestataisou de outrasentidades.Sob esteaspectoé que se
observaa AdministraçãoPública,ou seja,ela é definidapelafonte
deproduçãodeondeemana,sejadeórgãos,sejadesujeitos.
Nestesentidoa AdministraçãoPúblicanos é reveladacomo
um todo orgânicodo qual participamautoridades,funcionários,
agentespúblicos, etc., dispostoshierarquicamentem distintos
planosedevidamentecoordenados.
Em outros termos,define-sea AdministraçãoPública,sob o
ponto de vistasubjetivo,comoo conjuntode órgãosque formam
e dinamizamo aparelhoadministrativodo Estado,tendocomocom-
petênciacaracterísticaafunçãoadministrativa.
B)Critérioobjetivooumaterial.
o critérioobjetivoprende-seà atividadepráticada Adminis-
traçãoPública,a qualcompreendea satisfaçãoconcretae imediata
das necessidadescoletivas.Atravésdesteprismaa Administração
Públicajá nãoé encaradasob seuaspectoestrutural,valedizer,já
não é focalizadacomo um conjuntode órgãos.A Administração
Públicaexercesuasatividadespara satisfazerinteressespúblicose
é pelodesempenhode taisatividadesqueelaé definidaobjetivamen-
te. Daí podermosdizerqueela correpondeà atividadepráticade-
senvolvidapeloEstadono exercíciode suacompetênciae paracum-
primentode suafinalidade,istoé, paraa satisfaçãoconcretae ime-
diatadasnecessidadescoletivas.
C) Critérioformal
Comobemnosesclareceo ProfessorFernandoAndradede01ivei-
ra4,o critérioformalnãoseconfundecomosubjetivouorgânico,não
obstanteo fatodealgunsautoresereferiremàconcepçãorgânicaou
formal,ao identificarema AdministraçãoPúblicapelaorigem.Conside-
ra maisacertado,o referidoautor,reservaro critérioformalparadefi-
nir a AdministraçãoPúblicasoboutrascaracterísticas,distintasestas
daorigem(carátersubjetivo)edoconteúdo(carátermaterial).
A definiçãodeAdministraçãoPúblicasobo aspectoformalcom-
preendea eficáciajurídicadeseusatos.Assim,elaé identificadacomo
a atividadedo Estadoexercidasoba Constituiçãoe soba leiformal,
ouseja,sobo mandamentojurídico.
Ressalte-sequea eficáciadosatosadministrativosserevestede
caráterprovisório,postoque sãopassíveisdeanulaçãopelosórgãos
40p. cit.,p. 142.
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jurisdicionais,umavez que sejamreconhecidoscomolesivosa inte-
ressespúblicosouprivados,juridicamenteprotegidos.
Sob o aspectoformaltem-se,então,quea AdministraçãoPública
"é o conjuntodasatividadesdo Estadoque,naexecuçãoe aplicação
da leiformale noexercíciodo poderpúblico,sãorealizadasmediante
procedimentospróprios,decompondo-seem atosadministrativos,ti-
pificadespelaauto-executoriedade,masde caráterprovisório,posto
que estãosujeitosà anulação,tambémpor via jurisdicional,desde
queilegaiselesivosainteressesjuridicamenteprotegidos".S
Dissemos,de início, que asdiscordânciasno momentode de-
finir a AdministraçãoPúblicasão maisde formaquede fundo.De
fato, verificamosque os três critériosabordadosprendem-se,cada
um deles,a.um determinadoaspectoda AdministraçãoPúblicae
quandoestaé assimdefinidaadquirea conceituaçãoque se refere
a cadacritérioem particular.Umadefiniçãoqueao memotempo
englobeessestrêscritériospermitiráumavisãoglobalda Adminis-
tração,emtodosos seusaspectos:o daestrutura(aspectosubjetivo),
o da atividadepráticadiretae imediata(aspectobjetivo)e o daefi-
cáciajurídicaou legalidadel(aspectoformal).
A AdministraçãoPública pode ser assimentendidacomo a
realizaçãodeatividadesquevisamumdeterminadofim (fimpúblico),
desenvolvidasde formaconcretae imediatae exercidasporestrutura
orgânica,sobo ordenamentojurídico.
SCf.,liçãode FemandoAndradedeOliveira,Op.cito152.
CAPfTU LO 11
ATO ADMINISTRATIVO
1.NOÇÃODE ATO ADMINISTRATIVO.
A AdministraçãoPública,no desempenhode suasatividades,
vale-sede procedimentosprópriosidentificadoscomo atos admi-
nistrativos.
Uma vez maisestamosdiantede matériaextremamentecon-
troversafaceà inexistênciade umadefiniçãolegalde ato adminis-
trativo. .
De modo geralas discordânciasprendem-seà composiçãodo
ato administrativo.Melhor dizendo,não são concordesos auto-
res quanto à enumeraçãoe identificaçãodos elementosnecessá-
rios à formaçãodo ato paraqueadquiracaráterde atoadministra-
tivo. Não obstantediscordânciasconceituais,os tratadistascon-
vergemparaum pontode apoiocomume "se pacificamemreser-
var estaexpressãoa atoscorrespondentesao exercício de funções
típicas do Executivo,a dizer,expressivasdas manifestaçõesesta-
tais que, normalmente,são peculiaresa esteconjuntoorgânico
(IIPODE RII)". 6
Reveste-sede importância exatadeterminaçãoda noçãode
ato administrativopelanecessidadede distinguí-Io dos demaisatos
do poder-estatal,aquelesemanadosdo Legislativoe do Judiciário,
bemcomodosatosdedireitoprivado.
Partindodo levantamentode tais distinçõese aduzindo,em
seguida,característicasque possamser atribuídascomo peculiares
ao ato administrativo,nos aproximaremosda corretanoçãodesta
espécie.
Este é o métodobásicopropostopor CelsoAntônioBandei-
ra de Mello7, no qualnosapoiaremosnãosóporqueconsideramos
um bom critérioparao fim a quesepropõecomotambémparao
estabelecimentode um pontode partidaque nosforneçasubsídios
suficientespara nos encaminharà formulaçãode conclusõespes-
soaissobreo tema.
O queseobservaé queos administrativistasviade regraseva-
Iemdestecritériorestritivonabuscado estabelecimentode umano-
6MELLO,CelsoAntônioBandeirade.Ato Administrativoe DireitosdosAdministrados,
Ed. RevistadosTribunais,SãoPaulo,1981.p.8.
70p.cit.,p.11.
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ção de ato administrativo,isolando,assim,um grupoparticularde
atosdeoutrosdoisgrupos- doslegislativosedosjurisdicionais.
A) Atoadministrativoeatodeadministração.
Ao falar-sede Administração,a referênciase inferenãoapenas
aosseusórgãoscentraismastambémàsentidadesautárquicase,ain-
da, emcertoscasos,apessoasprivadasquepratiquemfunçõespúbli-
cas por delegaçãodo PoderPúblico.Tantoaqueles(os órgãoscen-
trais) comoestes(entidadesautárquicase pessoasprivadas)praticam
atos administrativos,que são assimconsideradosporqueproduzem
efeitojurídico, isto é, de suapráticadecorremmodificaçõesjurídi-
cas.
Outrosatos há que,emboraemanadosda Administração,não
visamqualqueralteraçãono mundojurídico e não possuem,por
estarazão,ascaracterísticasdo primeiro,comoporexemplo,decriar,
alterarou extinguirdireitos.Estespertencemà categoriados atos
deadministração.
Tem-se,assim,queseráum erro considerartaisatoscomosi-
nônimos,muitoemboranemtodosos administrativistasconsiderem
as distinçõesapontadase sejamda opiniãode quetodososatospra-
ticadospelaAdministraçãopodemserincluídosna categoriade atos
administrativos.
B) Característicasdoatoadministrativo.
""
a)Ato jurídicoeatoadministrativo
O ato jurídicorecebedalegislaçãoumadefinição,talcomonos-
so CódigoCivilestabelecenoarte81: IItodoo ato Iícitoquetenhapor
fim imediatoadquirir,resguardar,transferir,modificarou extinguir
direitos". .
Umavezqueseconsidereo atojurídicocomoo gêneroaoqual
pertenceo atoadministrativocomoespécie,tem-sequeestedevecon-
ter ascaracterísticasdaquele.Reproduzindoascaracterísticasgenéri-
casdo atojurídico,tendoporfimo interessecoletivo,queéafinalida-
deda AdministraçãoPública,o atotomafeiçãoprópria,características
próprias,queo colocamemumacategoriatambémprópriadeatos,no
80swaldoAranhaBandeiradeMellonosensinaquenãoseconfundemo atoadministrativo
e o atodeadministração.Esteé qualqueratodaAdministraçãoPública(deatividadematerial,
de execuçãode obraou deprestaçãodeserviço);ouentãoojurídico,praticado"enquantopo-
der público,ou nascondiçõesdeumparticular".Pertencemà categoriadeatoadministrativo
somenteos atosjurídicosdosórgãosadministrativos,enquantopoderpúblico,ouseja,aqueles
querepresentama manifestaçãodavontadedoPoderPúblico.(PrincípiosGeraisdeDireitoAd-
milÚstrativo,v. 1,2aed.,Forense,RiodeJaneiro,1979.p.461).
No mesmosentido,Fortshofflembraquesendoo atoadministrativoum conceitojurídico
que temportanto,um papela cumprirno Direito,só sepodeincluirnestacategoriaqueles
atosdos quaissomente manediretamenteumefeitojurídico. (TratadodeDerechoAdminis-
trativo,InstitutodeEstudiosPolíticos,Madrid,1958.p. 282).
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conjuntodosdemaisatosestataisou dedireitoprivadoquedefluem
do ato jurídico comogênero.Daí podermosacompanharo mestre
HelyLopesMeirelles9quandoasseveraque11A AdministraçãoPública
realizasuafunçãoexecutivapor meiode atosjurídicosquerecebem
adenominaçãoespecialdeatosadministrativos".
Ao afirmar-sequeo atoadministrativodeveatenderaumfimpre-
determinado- o interessecomum,queé o fimquea Administração
Públicabuscaatingir- já seestabelecea estaespécieumacondiçâo
especialquea distinguedoatodedireitoprivadoequeé concernente
à autonomiadavontade.Valedizer,estandopreviamentedetermina-
do o fim da Administração,ao sujeitonãoé facultada liberdadede
quererdeformacontrária oqueestáestabelecido.A elesóéatribuí-
doo deverdequereratingiro fimlegalmenteestabelecido.
Diferelargamenteo atoadm~nistrativo,nesteponto,do ato de
direito privadocujaessênciase traduzpelaautonomiade vontade.
Difere,de igualmodo,quantoao interessevisado:enquanto atode
direitoprivadotem por fim a satisfaçãode interessesindividuaisou
particulares,o ato administrativodeveser dirigidoà satisfaçãode
interessescoletivos.
Masnãobastaqueseatenhasimplesmenteao interessepúblico,
pois ele deveser específico,determinado,aqueleque provocoua
previsãodo ato. O atojurídicode direitoprivadopermitea utiliza-
ção.deviasdistintas,desdequeIícitas,paraalcançarumfimtambém
Iícito. Por seuturno,o ato administrativoestávinculadoà finalidade
pelatipicidade,ouseja,oatoéprevistoparaumfimidentificadocomo
típicodele.
Outroprincípioqueseimpõeaoatoadministrativoéo doforma-
lismo.Senodireitoprivadoo quenorteiao atoéo princípiodo infor-
malismo,istoé,daliberdadedeformaexcetoquandohajadetermina-
çãoemcontrário,o atoadministrativoestásujeitoa determinadosre-
quisitosformalísticos.
Comobemensinao ProfessorCelsoAntônio1O,estascaracterísti-
casatéaquimencionadas,quaissejam,função,interesse,tipicidade
formalismo,setraduzememgarantiasindividuais.
A funçãoadministrativa,comojá ficouassente,volta-seaosinte-
ressescoletivos.Assim,impõem-sedeterminadosrequisitosà atuação
da Administraçãoa fim de queseusatossejamcompatíveiscomseus
finse paraqueaosadministradossejamdadasgarantiasdequeosatos
administrativossão compatíveiscomaquelesinteressese, portanto,
conformescoma lei. Mantidatal compatibilidadetêmosadministra-
dos asseguradaa garantiade umaAdministraçãoPúblicapautadano
9MEIRELLES, Hely Lopes.DireitoAdministrativoBrasileiro,2aed.,Ed. RevistadosTri-
bunais,SãoPaulo,1982.p. 149.
lOOp.cit.,p. 20.
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princípio da legalidadell e a Administração, por suavez, tem assegu-
rados o exercício de suasprerrogativase o desempenhopleno de suas
atribuições. Ressalte-seque nessarelação que se estabeleceentre a
Administração e a lei não basta só a compatibilidade.Esta pressupõe
conformidade e submissão.
Soma-se ao princípioda legalidadeo da presunçãode legitimidade.
Justamente porque o ato administrativodeveocupar-sedaaplicaçãoda
lei, existe a presunçãode que sejasempreexpedido em conformidade
com a norma j!Jrídica. Acrescente-se,ainda, Quesendoseu objetivo a
satisfaçãode interessespúblicos, acimados individuais portanto, pres-
supõe-se que esteja imune ao risco de ter seu fim desvirtuado,por
abuso de poder e parasatisfaçãode interessespessoais.No ato jurídi-
co de direito privado, inversamente,não se verifica essa presunção
de legitimidade exatamenteporque ele tem por fim a realizaçãode
interessesdo agente.
Outra característicainerenteao ato administrativoé o da exigi-
bilidade. Este atributo permite ao Poder Público compelir o adminis-
trado à obediência atravésde meios indiretos, cujo exemplo típico
são as multas. Nem semprea exigibilidadeé exercidadiretamenteem
relação ao sujeito passivo,como no caso de nãosetratar de ato admi-
nistrativo restritivo de liberdade,mas, ao contrário, de ato ampliador
da faixa de interessesdo sujeito passivo.Neste caso,quando ao admi-
nistrado é oferecidadeterminadavantagem,queserádesfrutadaou não
de acordo com sua vontade,o Poder Público estaráexercendosuafun-
ção impositivasobre terceirosque, de algum modo, impeçamou impo-
nham dificuldades ao administrado no exercício de sua vontade em
desfrutartalvantagem. .
No primeiro bloco de característicasque abordamos,ressaltamos
aquelas que dizem respeitodiretamenteà proteçãodos administrados,
daí porque são consideradasgarantias.Nestesegundoforam arrolados
atributos que beneficiamo ato admin~strativo,fornecendo,destaforma,
instrumentos legítimos à .ArlministraçãoPública para o desempenho
pleno de suasatribuiçõese com o máximo de eficácia.Tais instrumen-
tos, quaissejam,a imperatividade,a presunçãode legitimidadee a exigi-
bilidade, figuram, entre outros, como traços de distinção entre o ato
administrativoe o ato de direito privado.
Resta-nos,ainda, levantarum terceiro grupo de traços típicos do
ato administrativo,destafeita em contraposiçãoa outros atosestatais:
legalidade,revisibilidade,parcialidadee hierarquia.
11Em notávelobservaçãon sensinaMiguelReale(RevogaçãoeAnulamentodoAtoAdmi-
nistrativo,2aed., Forense,Rio deJaneiro,1980.p. 7)aoreferirque"o horizontedoEstadoé
o da legalidade".E ressalta:"Isto nãoequivale,todavia,adizerquea atividadedoEstadodeve
secircunscreverà simplesexecuçãodasleisexistentes.ComoponderaOttoMayer,"énecessá-
rio vivere agir,mesmoemnãohavendoleisparadirigiraatividadedoEstado;há,naAdminis-
traçãoumamultidãodecoisasquenãopodemserprevistasporregrasestritasqueasestrangula-
riam.O Estadode Direito(Rechtsstaat)deve,por conseguinte,restringirassuasexigênciasao
planodo possível,podendoo seuprincípioserassimformulado:aaçãodaMministraçãodeve
serdirigida,namedidadopossível,porregrasdedireito".
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b) Atoadministrativoeosoutrosatosestatais.
O atoadministrativoestásubordinadoaoprincípiodalegalidade.
Porquesuafunçãoé executara lei, só é admissívelsuaproduçãoem
nívelsub-Iegal,ouseja,emsubordinaçãoàlei.
Demodoinversosucedecomoatolegislativo,a lei.Esteencontra-
se diretamentesubordinade-àCoRSti-tuição.~sim sendo,estasduas
espéciesde atosocupamposiçõesdistintasna hierarquiadasnormas.
Enquantoa lei encontraseufundamentodevalidadenaConstituição,
o atoadministrativoobtémsuavalidadenalei.
O atoadministrativodistingue-seaindadedeterminadosatoscha-
madosde paiíticosou de governoquesãoda competênciado Poder
Executivo,e produzidos,não em nívelsub-Iegal,masemnívelsub-
constitucional.
Emre1açãoaoatojurisdicional,poroutrolado,oatoadministrati-
vo apresentaumtraçodeigualdadejá queume outrosãoproduzidos
em nível sub-Iegal.Aparta-sedaquele,todavia,no quetangeà força
jurídicanainterpretaçãodalei. A verdadeirainterpretaçãolegal,aque
temforçade coisajulgada,é aquelaresultantedosatosjurisdicionais.
Ao contrário,o ato administrativoestásempresujeitoà revisãopelo
poder jurisdicional,condiçãoestaresultantedo carátertransitório
dequeserevestea interpretaçãodasleis,efetuadapelaAdministração
Pública.
No ato administrativoo Estadofiguracomoparteinteressadano
cumprimentode um interessejurídicoquelhecompeteobservar;no
ato jurisdicionalfigurao Estadoacimado conflito deinteresses,ou
seja,ocupaumaposiçãosuperioreestranhaosinteresses;eo atolegis-
lativoocupa-se,purae simplesmenteda definiçãoe demarcaçãodos
termosindicativosdosváriosinteresses.
A produçãodo atoadministrativosedádentrodeumahierarquia.
Istosignificaqueumatoserásempresuperiorou inferioraoutro.Desta
formaestarásempresujeitoaoslimitesimpostosporoutrosatosadmi-
nistrativosqueocupamposiçãohierárquicasuperior12.Tal nãoaconte-
ce comos atoslegislativose jurisdicionais,postoqueentreestesnão
háhierarquia.Umaleinãopodeimporrestriçõesaoutraporqueemter-
mosdevalorelasestãono mesmoplano.Domesmomodo,umatoju-
ridicional,mesmoqueemanadodeinstânciasuperior,nãotempoderde
imporumconteúdodecisórioa outrode instânciainferior.Tantoos
atos legislativoscomoos atosjurisdicionais,portanto,encontram-se,
dentrodesuaesferaprópriadeprodução,emníveldeigualdade.
12RuyCirneLima(princípiosdeDireitoAdministrativo,Saed.,Ed. RevistadosTribunais,
SãoPaulo,1982.p. 154)diz que ". . . a subordinaçãohierárquica,asmaisdasvezes,antes
seestabelecentreosatos,do queentreos indivíduos:- o inferiordeliberavalidamente;o su-
perior,porém,poderácassar-lheadeliberação".
--- n_nn --pu
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2. CONCEITO DE ATO ADMINISTRATIVO.
Evidenciadosos traçoscaracterísticosdos atospraticadospelo
PoderPúblicono exercíciodafunçãoadministrativa,podemosnãosó
verificarquetaisatos,pelascaracterísticasquelhesãopeculiares,ão
perfeitamentediferençáveisdosdemaisatosestataisedosatosdedirei-
to privado,comotambém,pelasmesmascaracterísticas,podemserper-
feitamenteconsideradoscomoconstitutivosdeumblocounitário.Isto
permitequesejamtaisatosagrupadossobumadenominaçãoprópria,
comum- deatosadministrativos.
Tendoemvistao fatodetermosnosvalido,nestapartedoestabe-
lecimentodascaracterísticasdiferenciaisdo atoadministrativo,do cri-
térioapresentadopeloProfessorCelsoAntônioBandeiradeMello,para
finalizarestetópicoe no.sentidodemantera coerênciacomo queaté
aquificou averbado,concluímoscom o conceitodo eminentemestre:
11Ato Administrativoéadeclaraçãod Estado udequemlhefacaas
vezes,expedidaemnívelinferiorà lei - a título decumprí-Ia- sob
regimededireitopúblicoe sujeitoacontroledelegitimidadeporórgão
jurisdicional".13
13Op.ct.,p.31.
!I,
i
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CAPfTULO III
ESTRUTURA DO ATO ADMINISTRATIVO
1. ANATOMIA DO ATO ADMINISTRATIVO.
Chegamosassimao tópicoprincipaldestetrabalho.Conformejá
salientamos,um exameda doutrinanosrevelagrandesdiscordâncias
conceituais,muitoemboranospermitaobservar,por outro lado,um
pontodeconver-gênciaentreQSconceitosequeé justamentea utiliza-
çãodaexpressãoatoadministrativoparasereferiraatostípicosdoPo-
derExecutivo.
Dissemosernecessáriaa exatanoçãodeatoadministrativopara
se poderdistinguí-Iodos demaisatosdo poderestatal.Estadistinção,
. contudo,senosafigurarelevanteãosomentenoplanoteórico.AD
adentrarmosno planoprático,na realidadepráticada Administração
Pública,naatuaçãodinâmicaevivadeseusórgãos,surgeoutroponto
de maiorrelevância:validadedo atoadministrativo.Parajulgaresta
validade,a nossojuízo,nãosãosuficiE:mtesapenasascaracterísticasdo
ato.
Tomandodeempréstimoexpressõesdasciênciasbiológicaspode-
mosdizerquesefaz necessário,pararespondera indagaçãode seé
válidoo ato,o conhecimentodagênese daanatomiadoatoadminis-
trativo.Conhecidasestas,ao exameter-se-ácondiçõesdeseconstatar
a presençademanifestaçõespatológicas14ou concluir-sepelasuahigi-
dez.Tal constataçãoé desumaimportânciajáquepermitiráprescrutar
o surgimentode inúmerasedistintasconseqüências,sobretudoeprinci-
palmenteaquelasligadasaosvíciosdo atoadministrativo.Importante
tambémpor permitirema determinaçãoe identificaçãodeumdefeito
capazeporsisósuficienteparaprovocara invalidadedoato.
Estanãoé umaquestãopacífica,contudo.Osadministrativistas,
nasuagrandemaioria,propõemumadecomposiçãod atoadministra-
14Algunsadministrativistas,citandoUmbertoFragola,fazemreferênciaà "patologia"do
ato usando,ao nossover, incorretamenteo termopoisquandofalamde "patologia"querem
referir-seaosvíciosqueo atopodeeventualmenteapresentar.Patologiaé a partedamedicina
queseocupadasdoenças,suasorigens,sintomase natureza.A terminologiacorreta,já quese
quer lançarmãodetermosdeoutrasciências,seriaestadospatológicos,ou manifestaçõespa-
tológicas.Ou,deoutromodo,comoo fazAndréG>nçalvesPereira(ErroeIlegalidadenoActo
Administrativo,ed.Ática,p. 106)queregistracomabsolutoacerto:"Aliás,o escopopráticodo
estudodoselementosdo atoadministrativoé o depermitira descriçãodosvíciosdoato,isto
é,a"anatomia"éumpontodepassagemindispensávelparaa"patologia.doato".Dáo autoro
sentidocorretoaovocábulo,quandorefereapatologiacomodescriçãodosvíciosdoato.
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tivo,elaborandoamplotrabalhoemtornodotemanointuitodedesta-
cardoatoosseuselementosconstitutivos.
Deparamoscomopiniõesbastantedivergentesnãosó quantoà
quantidadee identidadede elementosconsideradosnecessáriosà
constituiçãodoatoadministrativo,comotambémquantoàterminolo-
giaadotadaparaqualificá-Ios.Quernosparecer,porém,queasdiver-
gências ãopuramenteterminológicase quetodosos autoreseguem
linha igual.Uns consideramcincoos elementos,outrosquatro,três,
etc. Algunsestabelecemdistinçãoentrepressupostoseelementosessen-
ciais;algunsse referema cláusulasessenciaise cláusulasacidentais;
outros,ainda,fazemreferência elementosou requisitos,ao contrá-
rio de unsquedistinguemelementosdos requisitos.Masseconstata
queos desencontrossãopuramenteverbais,apenasderotulagemdis-
tinta paraelementosquese identificamemsuassignificaçõesessen-
ciais.15
Essadiversidadeclassificatóriae terminológicanãonosimpedede
agruparemcincooselementosqueaparecem aisconstantementenas
formulaçõespropostaspelosautores,comoseja:sujeito,objeto,forma,
motivoefinalidade.
A) ELEMENTOSDOATO ADMINISTRATIVO.
a)Sujeito:é a pessoafísicaque,fazendoasvezesdoEstado,prati-
ca o atoadministrativo.É quemproduzo ato,portanto.Adotamesta
denominação,entreoutros,CarlosGarciaOviedol6,GuidoZanobini17
e, entrenós,CelsoAntônioBandeiradeMell018quecolocao sujeito
comoumpressupostodoato,porconsiderarquequemproduzalgonão
podeserparteintegrantedaquiloqueproduz.
Hely LopesMeirelles19enumera,ao invésdesujeito,acompetên-
ciadefinindo-acomoo atributodecorrentedelimitadopelaleieque
determinaquempoderealizaroatoequantopoderealizar.
OswaldoAranhaBandeirade Me1l02°adotaa noçãodecausae
asseveraque"a causaagenteou eficienteprincipalé a pessoaquema-
nifestaa vontade"e esta,comoelementodo ato administrativo,é o
15ComobemobservaCassagne(Op.cit.,p. 182),a faltadeumaregulaçãonormativaeo
caráterde"jusin fieri"quetemo DireitoAdministrativosãoosfatoresdeterminantesdasdis-
crepânciassemânticasreveladasporaquelesqueprocuram aiororiginalidade.Aindaéomes-
treargentinoquemasseveraqueumavezsejamosdesacordosdespidosdesuasroupagenstermi-
nológicasdesaparecerãoasdiscrepâncias,postoquesóo sãoaparentemente,umavezqueum
mesmoelementocompõeaestruturadoatocomdiferentedenominação.
160VIEDO,CarlosGarcia.(DerechoAdministrativo;8a.ed.,Ed. E.I.S.A.Madrid,1962.
p.287.
17ZANOBINI,Guido.Corsodi DirittoAmnistrativo,v. 1,6a.ed.,Dott.A. Giuffre-Ed.,Mi-
lanokl950.p. 198.1 Op.cit.,p.56. .
19"Nenhumato",afIrmao respeitávelmestre,"- discricionárioouvinculado- podeser
realizadovalidamente,semqueoagentedisponhadepoderlegalparapraticá-Io.Entende-sepor
com:E;tênciaadministrativaaquantidadepoderlegalparapraticá-Io".(Op.cit.,p.156).
Op.cit.,p.492.
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Estado,ou aspessoasquelhefaçamasvezes."Em princípio,pessoa
jurídica e, excepcionalmente,pessoanatural".Ao considerara causa
comoelementodo atoadministrativoo autorexplicaqueestapressu-
põe a capacidadedaspessoasque agemem nomedo Estadopara
formaçãoe expressãoda vontade,ou seja,há necessidade quese
trate de atribuiçõesa elasconferidaspelaConstituiçãou por lei.
Alémdisso,o titulardasatribuiçõesdeumapessoajurídicanecessita
deumatributoa maisqueé acompetênciaparaodesempenhodesuas
atribuições,entendidaestacomoa quantidadedepoderquelheé ou-
torgada,constitucionaloulegalmente. '
Cassagne21dá preferênciaousodaexpressãosubjetivoemlugar
de sujeitoporconsiderarqueaqueletermoguardamaisconformidade
coma idéiaquepresideaconfiguraçãodesteelemento.Paraelenãoéo
sujeitoo elementodo ato administrativo,entendendopor elemento
subjetivo-oconjuntoderegrasquedispõemsobrea atuaçãoe faculda-
desdaspartesintervenientes, especialmenteno DireitoAdministra-
tivo,a correspondenteaosórgãosqueintegramapessoajurídicaEstado
ouentidadesestataisdescentralizadas.
b)Objeto.Por objetoentendemos autores,de modogeral,ser
aquiloqueéestabelecidopeloato.É o queoatodispõejuridicamente.
Objeto,naliçãodeHelyLopesMeirelles,consistena"criação,mo-
dificaçãooucomprovaçãodesituaçõesjurídicasconcernentesapessoas,
coisasou atividadesujeitasa atuaçãodo PoderPúblico".22Assevera,
então,queassimentendido,o objetoidentifica-secomo conteúdodo
ato.
Aliás,estaidentificaçãoentreobjetoeconteúdoadotadapormui-
tosautoresé motivode críticaporpartedeoutros.Assimseposiciona
CelsoAntônioBandeiradeMell023aoadotara noçãodeconteúdose-
guindoa liçãode Zanobiniqueestabelecedistinçãoentreconteúdoe
objetoaoafirmarqueaqueleé a disposiçãojurídicaexpressadanoato;
o conteúdodispõesobrealgo,sobrealgumacoisae estaé o objetodoato.
Não nosparecequeestadistinçãotenhavalorconsistente,muito
embora,porumapuraquestãodesimpatiapelovocábulodemosprefe-
rênciaao usodo termoconteúdo.Se atentarmosparaossignificados
dosvocábulostemosqueconteúdoé aquiloquesecontémnalguma
coisae, objeto,emumadesuasváriassignificações,é matériaou as-
sunto.Assim,entendemosquenãoseerraaoseestabelecersinonímia
entreambasasexpressões.
A nossojuízo, tantoobjetocomoconteúdoreferem-sea umasó
realidade quecorrespondeà essênciadoato,escolhendo,assim,entre
outras,a liçãodeCassagne24segundoquemo objetoou conteúdodo
210p.cit.,pp.187/188.
220p.cit.,p.159.
23üp.cit.,p.40.
~Op.cit.,p.201.
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ato administrativoconsistenaquiloque o ato decide,certifica ou opina.
Registre-seque o mestre argentino nesta questão partilha das idéias
de muitos outros igualmentenotáveistratadistas,como, só para exem-
plificar, Agustin Gordillo e ManuelMaría Diez. Complementa,ainda,ao
referir-se ao objeto ou conteúdo, que se o ato versar sobre matéria
regulamentada,seu objeto estarájá determinadopela norma.Se no en-
tanto for o ato conseqüênciado poder discriminatório não haverá,evi-
dentemente,aquela predeterminaçãoo que não exclui, todavia, a im-
periosa adequaçãodo objeto ao marco normativo gerale ao princípio
da juridicidade, asseverandoque o fator fundamentalparaque sejaváli-
do o ato é a sua conformidade com o direito positivo. Daí porque o
objeto deve conter os seguintesrequisitos:deveser lícito, certo,deter-
minado, deveserpossívelfísica ejuridicamente,ser razoávele moral.
c) Forma. O ato administrativo é, em princípio, essencialmente
formal. A forma é a maneirapela qual o ato se exterioriza.O ato deve
ter uma feição materialque lhe é determinadapela forma de que se
revesteno momento de exteriorizar:.see estaé imprescindívelparaque
tenha como jurídica sua existência, tanto que inexistente a forma,
inexistetambémo ato.
Considerama forma como elementoessencial,Hely Lopes Meirel-
les25,Celso Antônio Bandeirade Mell026e Cassagne27paraquema for-
ma, além de ser a declaraçãodevontadeumavez formulada,é também
o procedimento de formaçãoda vontadeadministrativae integratam-
bém os requisitosnecessáriosde publicidadeparaa vigênciado ato.
Não divergemos autoresquanto à regrade ser escritaa forma do
ato administrativo, admitindo, contudo, excepcionalmente,em casos
em que a urgênciaou a conveniênciarequeiram,outrasformasdistintas
de expressão,como verbal,mímica ou atravésde sinais.
d) Motivo. Entende-seque motivo consistena razão ou conjunto
de razões que justificam a emissãodo ato. AlgW!Sadministrativistas
utilizam o termo causacomo sinônimo de motivo, como Carlos Gatcia
Ovied028que consideraser a causa um elemento essenciale a define
como a razão determinantedo ato. Hely Lopes Meirelles29dá preferên-
cia ao usodo termo motivo e não causaparanãoconfundir com a causa
dos atos de direito privado,que tem sentido distinto do que recebeno
âmbito do direito público.
Celso Antôni03° classificao motivo como pressupostoobjetivo do
250p.cit.,p. 158."
26ComabsolutarazãoobservaCelsoAntônioquepodeocorreraausênciadeprescriçãolegal
quantoumaformaespecíficaparaumdeterminadoatomasnãopode,porém,existirato sem
fonna já queao Direitonãointeressamintenção,sentimentosou pensamentosenquantonão
manifestados,istoé,exteriorizados.Sendoa formao meiodeexteriorizaçãod ato,nãosepo-
de~ensarematosemfonna(Op.,cit.p.42).70p. cit.,pp.203/204.
280p.cit.,p. 288.
29Op.cit.,p. 159.
300p.cit.,p.72.
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atoporqueo antecede,é externoaele,eporissonãopodeserconside-
radocomoseuelemento.Cassagne31tambémnãoincluiomotivoentre
oselementosessenciaisparaquesejaválidoo ato (conformenumera:
subjetivo,causa,objeto,formae finalidade),referindo-se,istosim,ao
requisitoda motivação.Dizelequea motivaçãoéa exposiçãodasra-
zõesquelevaramo órgãoa emitiroatoeaexpressãodosantecedentes
defatoededireitoqueprecedemejustificamo ditadodoato.
e) Finalidade.A finalidadecorrespondeaosfinsquesebuscaatin-
gir coma emissãodo ato. Buscandos ensinamentosde Hely Lopes
Meirelles32,nosdiz o ilustremestrequea finalidadeé umelemento
vinculadoao ato administrativoe correspondeaoobjetivodaprópria
AdministraçãoPública- a realizaçãodo interessepúblico- detalsor-
te que,desviadodetal objetivo,o atoseránulo,postoquesóseconce-
be a atuaçãodaAdministraçãoPúblicadirecionadao interessecoleti-
vo.
Pareceser possívelafirmar,contudo,quealémdessafinalidade
genéricatodoatopersegueumafinalidadeespecífica,própria,quedeve
estar,evidentemente,adequadaàquela(satisfaçãodo interessepúbli-
CO).33
CelsoAntôni034,referindo-seà finalidadecomoumpressuposto
teleológicoafirmaqueháumacorrespondênciadesta(comoo resultado
visado)comatipologiadoatoadministrativo.Ouseja:cadaatosópode
perseguirumafinalidadespecífica,quelheé própria,porserinerente
àsuacategoria,segundoadisposiçãolegal.
2. CONCLUSÃO.
Já dissemos,edecertomodojádemonstramos,queadoutrinanão
é pacíficanadeterminaçãodoselementosconstitutivosdoatoadminis-
trativoe istoquasequeexclusivamentenotocanteàterminologia,que
é bastantediversificada.Umarevisãobibliográfica,aindaquesuperfi-
cial, nos permiteobservarque os administrativistas,de modogeral,
afinam-sepelomesmodiapasão.Talobservaçãonosautoriza concluir,
repetindoafirmaçãode AndréGonçalvesPereira35, quenestaquestão
doselementosdo atoadministrativo110assentimentogeralé maiordo
quesepoderiaàprimeiravistapensar".
A grandemaioriadostratadistas,naabordagemdateoriadosatos
administrativosdedicaestudosexaustivosobreoselementosdo ato,
atravésdesuadecomposição.Foio métodoqueseguimos,aodestacar-
mos,de passageme numapalavra,os elementosquemaisconstante-
mentesãoindicadosnadoutrina.Nossatendência,no entanto,é a de
310p.cit.,p.212.~ . .
Op.cit.,p. 157.
33MEIRA,Reilda.Conceitoe elementosdo atoadministrativo,RDP nO.30,jul/ago1974.
p.49.
340p.cit.,p.78.
350p.cit.,p.97.
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recusaradissecçãodoatoadministrativopreferindoadotardistintafor-
ma de análise36.Identificamos,nestaabordagem,trêsfasesdistintas.
A primeirafaseantecedeo ato e correspondeà exigênciade certos
requisitos,circunstâncias,condições,Quesãoexternasaoato,nãopo-
dendo,por isso,sernominadosdeelementosdoatoadministrativo.São
condiçõesqueseimpõemà AdministraçãoPúblicaparaqueestapossa
exercersuasfunçõese no exercíciodestasfunções,a Administração
manifestasuavontade,atravésdeprocedimentospróprios,identificados
comoatosadministrativos.Essascondições,portanto,inerentesà Ad-
ministraçãoPública,são,emessência,umaeamesmacoisa.Nestesenti-
do julgamosinéontestávela liçãodo mestreportuguesAfonsoRodri-
guesQueiró37,quesemanifestacomabsolutaexatidão:110agirdaAd-
ministraçãoestásempreligadoàverificaçãodedeterminadosfatosou
situaçõesa quea normaadministrativaalude.E já vimosqueestesfa-
tos,a competênciae osfinsou atribuiçõesdaadministraçãosãoessen-
cialmenteumaeamesmacoisa.Sãoformasoumodosdeserdumames-
marealidade,ou dummesmoconceitojurídicoquesecostumadividir
e subdividir,quasediríamosparaobscurecerobstinadamenteosproble-
masdo direitoadministrativo.E diga-sentreparêntesesqueéporisso
quesepodeconstatarhojequetodaa clássicateoriadaestruturado
ato administrativo,quedistinguenestasfasesou momentosdiversos,
tal comofoi elaboradapeladoutrinasobretudofrancesaemfaceda
jurisprudênciadoConselhodeEstado,estáemcrise".
Damospreferênciaà expressãorequisit038entendidacomotodaa
condiçãonecessáriaàobtençãodecertoobjetivooudestinadaopreen-
chimentode certodesiderato.Rejeitamosa expressãoelemento,por
referir-sea tudoqueentranacomposiçãodealgumacoisa,comoparte
poisdeumtodo.Paranós,háumasériederequisitosnecessáriosquese
impõemà formulaçãodo ato,maispropriamente,quese impõemà
AdministraçãoPúblicanaelaboraçãodo ato,masquesãoexterioresa
ele,nãoconstituindopartesintegrantesdo todo,valedizer,o atonão
écontinentede.taisrequisitos.
Emumasegundafasepodemosobservaro atopropriamentedito,
que se manifestatravésde um conteúdo.,Aqui,sim,concordamos
em aceitara expressãoelemento,que é único,porquerepresentao
próprioato.Nestesentido,acolhemosa opiniãodaquelesqueafirmam
36Umdossignificadosdotermoatoé "aquiloquesefez;feito".Oqueestáfeitoevidente-
menterequereualgumascondições,formalidades,fatores,etc.Masumavezfeito,toma-seuma
unidade tudoo queconcorreuparasuaformaçãotoma-sedelaindissociável,compondoum
todo.
37QUEIRÓ,AfonsoRodrigues.A teoriado"desviodopoder"emDireitoAdministrativo.
RDA,vol.VI, outubro.p.46.
38Nãosequer,comisto,buscarsistematizaçãoinédita,original,dotemaqueoraenfrenta-
mos.Nãofosseistojá difícilpelotãodiversificadoeexaustivotrabalhodesempenhadopelos
maisproeminentesadministrativistasp triose estrangeiros,é paranósimpossívelpelapouca
vivênciaquetemoscomo DireitoAdministrativo.Masapesquisarealizadanosconduziuaalgu-
masconvicçõesconclusõesquenosencorajam,eS1I\6prematuramente,afazertalproposição.
Aliás.oprópriotipodetrabalhoexige,comoobjetivoaatÚlgjr,queassimsefaça.
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queo atoadministrativoseresumemumúnicoelemento- o conteú-
do. Tudoo mais,sujeito,competência,vontade,forma,causa,finalida-
de,colocadosnaprimeirafase,sãoantecedentesaoatoeintegramuma
únicaconstelaçãoderequisitosexterioresa ele.'Taisaspectosvãoper-
mitirquea AdministraçãoPúblicaconsubstanciesuadeclaraçãodevon-
tadecomconteúdopróprio.Essesaspectos,portanto,convergemauma
únicamanifestaçãoque,constituindoumaunidade,umblocoindivisí-
vel,tornam-seindissociáveisdotodo.
E emúltimae terceirafaseé queserãoanalisadososefeitosdo
ato, suaperfeição,validade eficácia.39Examinar-sé-á,noagirda Ad-
ministração,emobediênciaocomandolegal,seocorrerameforamres-
peitadastodasascondiçõesparaquesepossadeterminarvalidadedo
atoou,aocontrário,aocorrênciadevícios.
I
I
t,
I
~
A) REQUISITOSDOATO ADMINISTRATIVO. I
a)Sujeito.O exercíciodafunçãoadministrativacompeteaalguém
quepossarepresentarvontadedo Estado.A açãodapessoafísica,por-
tanto,produzefeitosparaapessoaestatal,dando-lhexistênciaefetiva,
namedidaemquerepresentavontade açãodo Estado.Destaca-se,nes-
te porito,o sujeitoentreosrequisitosqueseimpõemàatuaçãodafun-
çãoadministrativa.O sujeitoantecedeao atoe, comojá seafirmou,
nãoo integra.
Comefeito,a sociedadepolítica,atravésda instituiçãogoverna-
mental,parapraticaro atoadministrativo,deve,antesdetudo,estar
investidadasnecessáriastribuições,e o agentepúblicoqueo pratica
deveestarmunidoda competênciaespecíficaparaessaprática.Neste
sentido,o conceitode sujeitoabrangetambémo de competência.O
sujeito,o quepelaaçãocriamaterialmenteo atoadministrativo,está
vinculadoà Administiação,comoórgãodesta.Talvinculaçãolhecon-
ferecapacidadeparaa práticadeatosadministrativos,massomenteos
atos por ele praticadosdentrodo âmbitodascompetênciasque lhe
forematribuídasno exercíciodeumafunçãopública,é queterãoca-
ráterdeatosadministrativos.Ficaevidenteo aspectodaespecificidade
dacompetência,istoé, o agentepúblico,porsertitulardeumafunção
pública,de umofício, é competenteparaditaratosadministrativos,
masnãoqualquertipo deatoe simsomenteaquelesatribuídosacada
órgãoconformea especializaçãofuncionalquenorteiaa estruturada
administração.
Alémdasatribuições,capacidadecomfetência,quenaverdadeconstituema competênciapropriamentedita4,comomedidaouquan-
39Sobretaisqualidades,Cel~oAntônioexaraosseguintesconceitos:perfeiçãoéaqualidade
doatoquecumpriue concluiutodasasfasesdeseuprocessodeelaboração.Validadeéacon-
formidadedoatoàsexigênciasdanorma.Eficáciaéaqualidadedoatodedisponibilidadepara
produçãodeseustípicosefeitos.(Op.cit.,p.39).
40Cassagnedáo seguinteconceitodecompetência:"éo conjuntodefaculdadesatribui-
çõesquecorrespondemaosórgãoseaossujeitosestatais."(Op.cit.,p. 188)
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tidadede poder,é exigidaa inexistênciade impedimentospor parte
do agentequeo impossibilitemdepraticaroato.41
O mestreOswaldoAranhaBandeirade Mello,42ao comentara
causaagenteou eficienteprincipaldo atoadministrativo,destacaos
fatores:capacidadedo Estadooudequemlhefaçaasvezes,atribuições
do órgão,comPetênciado órgãoedo agente ausênciadeóbicespes-
soais.
Grandenúmerode administrativistasclassificaa competência
emrazãodolugar,damatéria,dograueemrazãodotempo.
A competênciaemrazãodo lugar- territorial- limitaaatuação
do sujeitoemcircunscriçõesquecorrespondemaocampodevalidade
espacial.
ClJantoà competênciamaterial- emrazãodamatéria- ficamos
órgãose sujeitosestataisadstritosa umasériedefunçõeseatribuições
pararealizartudoaquiloqueestejavinculadoàrealizaçãodosobjetivos
desuacriação.
A competênciaemrazãodo grau,tambémchamadadecompetên-
ciavertical,diz respeitoàhierarquia.A organizaçãoadministrativaado-
ta,viaderegra,umaestruturapiramidalqueseconstituiporumasérie
de graushierárquicos.O graudecompetênciadecorredaposiçãoque
o órgãoocupanapirâmideadministrativa.
Podeacontecertambém,quea competênciaestejavinculadaum
tempodeduração.Estaédenominadacompetênciaemrazãodotempo,
ou temporal,quedelimitaa atuaçãodo sujeitoa umdeterminadope-
ríododevalidade.
b)Forma.Ao analisarmosa formadissemosque,sendoestao mo-
do peloqualseexteriorizaoato,é imprescindívelparaquesejajurídica
suaexistência,tantoque,inexistentea formainexistetambémo ato.
Masa formanãodiz respeitoà substânciado ato.Porestarazãoéque
não a consideramoselementointegrantedo ato.Consideramos,isto
sim,queo sujeitoque.praticao atoobedeceadeterminadasformalida-
desparaexterná-Io,quelhedarãoestaouaquelaforma.Note-seque
asformalidadesantecedemà criaçãodo ato,queumavezcriadopossui
e é umconteúdo- seuúnicoelemento.Seguimos,nesteponto,asli-
çõesdeGuidoZanobini43,considerandoa formaumrequisitoexterno
aoato.
c) Motivo.Entendidoo motivocomoasrazõesqueinduziramo
órgãodaAdministraçãoàpráticadoato,forçosoéadmitirserestauma
condiçãoantecedentee externaao mesmo.Doutrinariamenteé reco-
nhecidaestaexigênciademotivaro ato,maso fatodepodersero moti-
vo previstoou nãoemlei, levaà indagaçãoquantoàsuaobrigatorieda-
de.
Demodogeralnega-sea existênciadeobrigaçãogenéricademoti-
var indistintamenteodo e qualquerato. Nestaquestão,debatem-se
41,420p.cit.,p.493eseguintes.
43üp.cit.,pp.203/204.
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aindaosautores.Parece-nosbastantelúcidae convincentea liçãode
CelsoAntônio44quandodizque"0 quetornaexigentea motivação
"quandonãoimpostaexplicitamentep lalei"éanecessidadesua
existênciacomo"meio"paraaferir-sea consonânciado atocomas
condiçõese finalidadesnormativamentepr vistasparaele".O quese
exige,portanto,équetenhamestadopresenteso motivosqueserviram
desuporteparaa existênciadoato"enãoquesehajadadonotíciade-
les".
Conclui-se- emboranemsempresejaobrigatóriaa enunciação
do motivo- serobrigatóriasuaexistênciaotempodeproduçãodo
ato.
I
.~
d) Finalidade.Quantoà finalidadenãojulgamosnecessárioacres-
centarnadaalémdo quejá ficouditoanteriormente.Sónosrestaano-
tar quesendoa finalidadealgoquesebuscaatingircoma emissãodo
atoelanãoé suaparteporqueestáforadele.Aindavalerepetirquea
finalidadedo ato administrativoé, emúltimaanálise,a finalidadee
razãodeserdaAdministraçãoPública.
"
~
B)O PAPEL DA VONTADE NOATO ADMINISTRATIVO.
Expostosos requisitosdo ato administraitvo,podemosfalardo
conteúdo,jáqueconsideramose teo únicoelementonoqualseresume
o ato.
Antes,entretanto,faremosalgumasconsideraçõessobreo papel
davontadenaformaçãodoatoadministrativo.Julgamosesteo momen-
to oportunoparatal análisejá quesendoo,conteúdoaessênciadoato
eleéo próprioatoeportantoumadeclaraçãodevontade.
Talvez,entretodasasdiscordânciasnotadasnaabordagemdoato
administrativo,sejaa pertinente.aopapeldavontadea maisnebulosa,
e, semexagero,a maisgigantesca.Unsconsiderama vontadeumele-
mentodo ato,outros,umpressuposto.Autoresentendemseresteum
elementovital,enquantoutrosnegamtal importância.
Definida.comolia faculdadedeperseguiro bem,conhecidopela
razão"45,temosquea vontadeé princípiodeatividadeinteligente,de
atividadeIivree deatividadeordenadaparaobem.Ora,sendoavonta-
deumafaculdadederepresentarmentalmenteumato,quepodeounão
serpraticadoemobediênciaoua umimpulsoou amotivosordenados
pelarazão,elasópodeserconcebidacomoumfenômenopsicológico
exclusivodos seresracionais..Convencionou-se,contudo,a metáfora
IIvontadestatal"porqueo Estado,comopessoajurídicaqueé,detém
umavontadee a faz manifestaporseusórgãoscompostosporhomens,
pessoasfísicasqueatuam,queoperam.Revestidososagentespúblicos
destaqualidadede atuantes,demanifestantesdavontadestatal,suas
440p.cit.,p.76.
45JOLIVET, Régis.CursodeHIosofia,traduzidoporEduardoPradodeMendonça,9a.ed.,
LivrariaAgirEd.,RiodeJaneiro,1968.p.206.
I
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vontadeseimputamaoentejurídicoEstado.E paraquehajatal impu-
taçãoo idealé quehajacoincidênciadavontadepsicológicadoagente
comavontadetécnicaou normativa.O idealéqueoagenteassuma,de
formaabsolutaefiel, esteseupapelsocialdedarvidaaoenteinerte-
Estado.
A vontadenormativaestásempree necessariamentepr senteno
ato administrativo,masnãoé um elementodo ato. Na expressãode
Cassagne46a vontadeé condicionadapelosdemaiselementos(subjeti-
vo, causa,objeto,forma,finalidade)namedidaemqueestes ãoseus
condicionantescomponentesdesuaestrutura.47
Consideramosbastantelucidativa análiseefetuadapelomestre
portuguêsAndréGonçalvesPereira48,razão pela qual, e porque
concordamoscomseuposicionamento,anotamosresumidamentesuas
conclusõespertinentesàvontade.
- Paraanalisaro papeldavontadenoatoadministrativo,interes-
sa,antesdetudo,estabeleceradistinçãoentreatividadevinculadaeati-
vidadediscricionária.
- Hásemprevontadenormativanoatovinculado.
- Nemsemprehávontadepsicológicanoatovinculado.
- Paraqueocorraavontadenormativanaatividadediscricionária
é indispensávelaproduçãodavontadepsicológica.
Conclui-sequenaatividadeabsolutamentevinculadanãotemqual-
querrelevância vontadepsicológicado agente.E aquivalelembrar
o exemplopor todososautoresmencionado,expostopor Forsthoff,
parademonstraressairrelevância,firmandoqueseriaválidooatoobri-
gatórioe totalmentevinculadopraticadoporumlouco.Já nãoteriava..
lidade,aocontrário,umatodiscricionáriopraticadoporumloucopor-
queexigiriao pronuncramentode-umEl-vontade-psicotógica.Oque~uce-
de,nestetipodeato,équeanormalegalfazcoincidirasduasvontades.
Valedizer,dentrodamargemdeliberdadequeo agentepúblicotempa-
raatuardiscricionariamenteé ledirigidopelasuavontadepsicológica
quedeverácoincidircomostermosdalei;eladevesera expressãoda
vontadeda AdministraçãoPública,poissó destaformaé queestarão
resguardadasfinalidadesdo atoeaprópriafinalidadedaAdministra-
çãodesatisfazero interessepúblico.49
460p.cit.,p.185.
47(Op.cit.,p. 105).NomesmosentidoAndréGonçalvesPereirafIrmanãoseravontade
umelemento(eporissointegrantedoato)mas imumaconseqüêncialegaldauniãodetodosos
seuselementos,i toé,a"vontadeéumaconseqüênciaimputadapelalei".
48üp.cit.,p.103.
49Nestesentido,lembraBielsaqueacorrelaçãonecessáriaentreavontaderealeavontade
declarada,mesmoquenaformaçãodoatoparticipemváriosórgãosouagentes,ejustificapela
próprianaturezadaatividacleadministrativa(DerechoAdministrativo,Sa.ed.,v.11,RoqueDe-
palmaed.,BuenosAires,1955.p.18)
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C) ELEMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO
Conteúdo.Emfacede ponderaçõesjá anteriormenteexaradas,
destacamoso conteúdocomoo únicoelementodo atoadministrativo
jáqueeleéo próprioato.
O atoadministrativotemumconteúdoessencialqueéo queo ti-
pifica,distingue individualiza.
Podeter,alémdeste,umconteúdoacidentalqueseconsubstancia
atravésdedisposiçõeseventuais,quaissejam:termo,condiç'õeseencar-
go.Taiscláusulas,quepodemampliarourestringiro conteúdoessencial
do ato, peloseucaráterdeconteúdoacidental,nãodecorremdelei e
simdedecisõesdo agentepúbliconoexercíciodopoderdiscricionário.
Convémressaltarqueno direitopúblicoestascláusulassãoexcepcio-
nais.
Pelacláusulada condição.Quepodesersus~nsivaou resolutiva,
o nascimentoeaextinçãodosefeitosdoatoficamvinculadosaumeven-
to futuroe incerto.
Já o termo,ou prazo,serefereaeventofuturOre certoao qual
ficamcondicionadoso início e o fimdotempoemqueo atoproduz
efeitosjurídicos.
Encargo,ou modo,é umaobrigaçãoimposta oparticular,a fim
de que,na qualidadede beneficiáriodo ato,possadesfrutarde seus
efeitos.
Tornamosa repetirqueo conteúdodoatoparaserválidodeveser
Iícito, certo,determinado,possível,razoávele moral,garantiasque
afiançamo cumprimentodosobjetivosprimaciaisaqueelesedestina.
Somentesobtaiscondiçõesteráasociedadepolíticasegurançae
certezade queestarãosendorespeitadosos objetivosvisadosno mo-
mentode suaorganizaçãojurídica,quandosecolocouemprimeiro
planoautitidadepúblicanahierarquiadosvaloresdaordemsocial.
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